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SRF I – UBERABA

AF 2º NÍVEL/ARAXÁ
INTIMAÇÃO

Nos termos do art. 10, parágrafo 1º do RPTA/MG; aprovado pelo 
Decreto nº 44.747/2008, fica o contribuinte abaixo indicado, por estar 
em local ignorado, incerto ou inacessível, intimado a promover, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste, o pagamento 
do crédito tributário constituído através do Auto de Infração a seguir 
relacionado por meio de DAE visado pela Repartição Fazendária, ou 
parcelá-lo, nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia e 
reconhecimento do débito. Na hipótese de pagamento ou parcelamento, 
as multas serão reduzidas a 27% (vinte e sete por cento) nos primeiros 
10 (dez) dias do recebimento do AI, a 35% (trinta e cinco por cento) 
após o prazo acima e até 30 (trinta) dias do recebimento do AI, e a 
45% (quarenta e cinco por cento) após findo o prazo de 30 (trinta) 
dias e antes da sua inscrição em Dívida Ativa. Para pagamento ou 
parcelamento nos termos da Lei 15273/04 os descontos variam em 
função do prazo concedido para quitação do crédito tributário. Na 
hipótese de impugnação, esta deverá ser apresentada pessoalmente ou 
por via postal, com aviso de recebimento, na Administração Fazendária 
a que estiver(em) circunscrito(s) o(s) Sujeito (s) Passivo (s) ou na 
Administração Fazendária, sede da Unidade Fiscal emitente deste AI 
acompanhada da taxa de expediente, quando devida. Informamos que 
a falta de pagamento ou parcelamento, no prazo de 30 (trinta) dias, 
implica o encaminhamento do(s) PTA(s) para inscrição em Dívida 
Ativa e cobrança judicial. Em acordo com o disposto no Art. 2º da 
Lei 19.971/2011, regulamento pelo decreto 45.989/2012, a Advocacia 
Geral do Estado, após a inscrição do crédito tributário em Dívida 
Ativa, poderá protestar extrajudicialmente a Certidão da Dívida Ativa 
– CDA – e inscrever o nome do devedor no Cadastro Informativo 
de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de 
Minas Gerais – CADIN/MG, ou em qualquer informativo, público ou 
privado, de proteção ao crédito.
Auto de Infração nº: 01.002572781-82
Contribuinte: Fazenda Sagrado Coração de Jesus
IE: 001.388730.03-78
Endereço: Fazenda Sagrado Coração de Jesus, – Zona Rural – Ibiá – 
MG CEP 38950-000

Araxá, 18.11.2022
Ronaldo Reines de Souza – Chefe da AF/ 2º Nível/ Araxá 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA FAZENDA-I-UBERABA
AF/1º NÍVEL - UBERABA

INTIMAÇÃO
Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30(trinta) dias 
a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento/impugnação do 
crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir relacionado, 
lavrado pela Delegacia Fiscal de Uberaba, nos termos da legislação 
vigente, sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, 
circunstância em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição 
em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de decisão 
irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual. Maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos nesta repartição fazendária situada 
na Av. Gabriela Castro Cunha, 450 - Vila Olímpica – Uberaba/MG, com 
agendamento prévio a ser realizado pelo telefone (34) 3318-8800.
Auto de Infração/PTA nº: 01.002299355.31
Sujeito Passivo: REDE DE ATACADO E VAREJO EIRELI
CNPJ: 27.381041.0001/21
End.: Avenida Montreal, nº 702, Bairro Jardim Canadá.
Nova Lima – MG. CEP: 34.007-720.

Uberaba, 18 de novembro de 2022.
Alberto Yukio Honda - Chefe AF/1° Nível/Uberaba em substituição 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA FAZENDA
AF/1º NÍVEL - UBERABA

INTIMAÇÃO
Fica o sujeito passivo intimado da peça fiscal abaixo relacionada, lavrada 
pela Delegacia Fiscal de Uberaba. Informamos que é de 30 (trinta) dias, 
a contar da publicação, o prazo para liquidação do crédito tributário 
com as reduções legais. Comunicamos que não cabe impugnação em 
relação ao referido PTA por se tratar de crédito tributário de natureza 
não contenciosa e que a falta de pagamento ou parcelamento implicará 
inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos nesta repartição 
fazendária situada na Av. Gabriela Castro Cunha, 450 - Vila Olímpica 
– Uberaba/MG, com agendamento prévio a ser realizado pelo telefone 
(34) 3318-8800.
Auto de Infração/PTA nº: 01.002532315.48
Sujeito Passivo: JACQUELINE OLIVEIRA 26651915800
I.E.: 003.177784.00-31
End: Praça Nossa Senhora da Abadia, n° 398.
Bairro Nossa Senhora da Abadia. Uberaba/MG. CEP: 38.025-430.
Sujeito Passivo: JACQUELINE OLIVEIRA
CPF: 266.519.158-00
End: Rua Barão da Ponte Alta, n° 1464.
Bairro Nossa Senhora da Abadia. Uberaba/MG. CEP: 38.026-410.

Uberaba, 18 de novembro de 2022.
Alberto Yukio Honda - Chefe AF/1° Nível/Uberaba em substituição

18 1715193 - 1

SRF I - Uberlândia
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 

FAZENDA I/UBERLÂNDIA
ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 1º NÍVEL/UBERLÂNDIA

INTIMAÇÃO
Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30(trinta) dias, 
a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento/Impugnação 
do crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir relacionado 
lavrado pela Delegacia Fiscal de Uberlândia, nos termos da legislação 
vigente, sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, 
circunstância em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição 
em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de decisão 
irrecorrível no CCMG, favorável à Fazenda Pública Estadual.
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos na repartição fazendária 
situada na Praça Tubal Vilela, nº 165 – 2º andar, Centro.
1. PTA: 15.000071566-75
Sujeito Passivo: MARIA AUXILIADORA CARVALHO FRANCO
IE/CPF/CNPJ: 025.500.416-82
End.: Rua Dezoito, nº 1045, Ituiutaba/MG.

Ituiutaba,18 de novembro de 2022.
Wilian Almeida de Souza - Masp: 279.160-6

Chefe da AF/2º Nível-Ituiutaba 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA FAZENDA UBERLÂNDIA
DELEGACIA FISCAL/UBERLÂNDIA

INTIMAÇÃO
Intimamos o contribuinte abaixo qualificado, por estar em local 
ignorado, incerto ou inacessível, do AIAF nº 10.000044344-87, nos 
termos do inciso I do art. 69 do RPTA/MG, aprovado pelo Decreto nº 
44.747/2008, iniciamos a auditoria fiscal no estabelecimento do sujeito 
passivo abaixo caracterizado, tendo como objetivo a verificação do 
cumprimento de obrigações principal e acessória, inclusive escrituração 
contábil, previstas na legislação tributária e societária vigente. Nos 

termos do art. 70 do RPTA/MG, informamos que o período a ser 
fiscalizado é de 01/10/2020 a 31/12/2021.
Intimado: Amigas do Closet Ltda.
IE: 003.831712-0023
Endereço: Rua Monte Carmelo, 1533 – Bairro JK
CEP: 38.570-000 –Guarda-Mor – MG.

Uberlândia, 18 de novembro de 2022.
Marcos Antônio Ribeiro – Masp: 372.352-5 - Delegado Fiscal. 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA FAZENDA UBERLÂNDIA
ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 1º NÍVEL/UBERLÂNDIA

INTIMAÇÃO
Fica o sujeito passivo intimado da lavratura, pela Delegacia Fiscal de 
Uberlândia., da peça fiscal abaixo relacionada.
Informamos que é de 30 (trinta) dias, a contar desta publicação, o prazo 
para liquidação do crédito tributário com as reduções legais.
Comunicamos que não cabe Impugnação em relação ao referido PTA 
por se tratar de crédito tributário de natureza não contenciosa e que a 
falta de pagamento/parcelamento implicará inscrição em dívida ativa 
e cobrança judicial.
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos nesta repartição 
fazendária localizada na Praça Tubal Vilela, nº. 165 – 2º Andar – 
Centro, Uberlândia/MG.
1. PTA: 01.002634923-28
Sujeito Passivo: VICENTE MOREIRA NETO PIZZARIA
IE/CPF/CNPJ: 001.863403.00-16
End.: Alameda Raul Petronilho Padua, nº 60, Uberlândia/MG
2. PTA: 01.002634923-28
Sujeito Passivo: VICENTE MOREIRA NETO
IE/CPF/CNPJ: 265.634.443-34
End.: Alameda Raul Petronilho Padua, nº 60, Uberlândia/MG

Uberlândia, 18 de novembro de 2022.
Pedro Antônio Alves - Masp: 341.113-9

Chefe da AF/1º Nível/Uberlândia
18 1715196 - 1

SRF II - Varginha
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA FAZENDA VARGINHA

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA DE ALFENAS
INTIMAÇÃO

Ficam os sujeitos passivos intimados a promover, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento/impugnação 
do crédito tributário constituído mediante o PTA, lavrado pela DF / 2º 
Nível / Poços de Caldas, a seguir relacionado, nos termos da legislação 
vigente, sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, 
circunstância em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição 
em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de decisão 
irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual. Maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos nesta Repartição Fazendária 
situada à Avenida Alberto Vieira Romão, 185 – Distrito Industrial – 
Alfenas/MG – CEP-37.135-516.
- Sujeito Passivo: Branco Comércio de Materiais Esportivos de Alfenas 
Ltda.
IE: 001.005741.00-38
CNPJ: 07.889.658/0001-45
End.: Praça Getúlio Vargas, 270 – Centro – Alfenas/MG – CEP: 
37.130-000
- Sujeito Passivo: Eliane Aparecida Pacheco
CPF: 050.529.766-31
End.: Rua Avelino Batista de Andrade, 1147 – Jardim Alvorada – 
Alfenas/MG – CEP: 37.130-000
Autos de Infração: 01.002579302-62 e 01.002592588-39.

Alfenas, 17 de novembro de 2022
Fernando Lamounier de Resende -Masp 669.553-0

Chefe da AF 2º Nível/Alfenas 

SRF II - VARGINHA
AF/3º NÍVEL/CAXAMBU

INTIMAÇÃO
Fica o sujeito passivo intimado a promover, no prazo de 30(trinta) dias 
a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento/impugnação do 
crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir relacionado, nos 
termos da legislação vigente, sob pena de revelia e reconhecimento do 
crédito tributário, circunstância em que a peça fiscal será encaminhada 
para inscrição em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de 
decisão irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual. 
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos nesta repartição fazendária 
situada à Avenida Camilo Soraes, nº 722, Centro, Caxambu-MG, CEP 
37.440-000.
PTA nº 01.002585968-62
Sujeito Passivo: Carlos César Souza Comércio de Calçados Ltda
Inscrição Estadual: 155297503.00-86
Endereço: Rua Coronel Vicente Seixas, nº 1860, Palmeiras, 
Baependi-MG, CEP 37.443-000.

Caxambu, 18 de novembro de 2022.
Luis Paulo Sandin do Carmo - Masp 669836-9

Chefe AF/3º Nível/Caxambu - Em exercício
18 1715197 - 1

Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - JUCEMG

Presidente: Bruno Selmi Dei Falci

A Secretária Geral da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições delegadas pela Resolução da JUCEMG, RD nº 04 de 
29/05/2019, AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS 
PRÊMIO, nos termos das Resoluções SEPLAG nº. 22 de 25/04/2003 e 
nº.56 de 14/08/2009, e conforme parágrafo único, do Decreto nº 48.173 
de 08/04/2021, por 15(quinze) dias, às servidoras:
Masp 1132430-8, IZABEL CRISTINA SOUZA NASCIMENTO, 
cargo TGRE, nível III, grau B, referente ao 2º quinquênio, a partir de 
21/11/2022;
Masp 1045480-9, RITA DE CÁSSIA MARTINS TEIXEIRA E 
CASTRO, cargo TGRE, nível V, grau C, referente ao 7º quinquênio, 
a partir de 21/11/2022.
Belo Horizonte, 16 de novembro de 2022. Marinely de Paula Bomfim. 

Secretária Geral da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.
18 1715293 - 1

Art. 2° - Conceder Promoção por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo I desta Resolução, lotado na Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao  processo supracitado.
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022.
ROGERIO GRECO

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 

ANEXO I
Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIANÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1238942/5 FLAVIO LUIZ QUEIROZ ASP I C IV A 11/09/2021

18 1715156 - 1

RESOLUÇÃO SEJUSP N° 888, DE  17 DE NOVEMBRO DE 2022.
Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
O SECRETÁRIO  DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do §1°, do 
art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 40, da Lei n° 23.304 de 30 de maio  de 2.019 e;
Considerando o disposto no art.  11 da Lei n° 14.695, de 30 de julho de 2003, e no arts. 3°, § 3° do Decreto 44.769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº 5000569-51.2020.8.13.0009, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial,  condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a  promoção por escolaridade adicional da parte autora, para o nível IV, 
grau A, retroativa à data do requerimento administrativo - 15 de janeiro de 2020.
Resolve:
Art. 1° - Revogar na Resolução SEJUSP N° 221, de 01 de abril de 2022, publicada em 02 de abril de 2022, que dispõe sobre progressão na 
carreira, concedida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, a parte referente ao servidor  Saulo Cangussu Galvão Alves 
- MASP: 1374759/7,  tendo em vista a concessão de promoção por escolaridade adicional, em cumprimento ao Processo Judicial Nº  5000569-
51.2020.8.13.0009.
Art. 2° - Conceder Promoção por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo I desta Resolução, lotado na Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao  processo supracitado.
Art. 3° - Conceder Progressão na carreira do servidor, constante no anexo II desta Resolução, visando a atualização do posicionamento.
Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022.
ROGERIO GRECO

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 

ANEXO I
Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIANÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1374759/7 SAULO CANGUSSU GALVAO ALVES ASP I C IV A 15/01/2020

 
ANEXO II

Progressão na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIANÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1374759/7 SAULO CANGUSSU GALVAO ALVES ASP IV A IV B 15/01/2022

18 1715158 - 1

RESOLUÇÃO SEJUSP N° 890, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.
 Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do §1°, do 
art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 40, da Lei n° 23.304 de 30 de maio de 2.019 e; 
Considerando o disposto no art. 11 da Lei n° 14.695, de 30 de julho de 2003, e no arts. 3°, § 3° do Decreto 44.769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº 5002793-74.2021.8.13.0704, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial, condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a promoção por escolaridade adicional da parte autora, para o Nível II, Grau 
B, retroativa à data do requerimento administrativo – 22 de abril de 2021, bem como as promoções subsequentes decorrido o prazo de 02 (dois) anos 
em cada nível, desde que preencha os demais requisitos, até que seja promovida ao nível da carreira cujo requisito de escolaridade seja equivalente 
ao título utilizado para este fim. 
Resolve:
 Art. 1° - Revogar na Resolução SEJUSP N° 221, de 01 de abril de 2022, publicada em 02 de abril de 2022, que dispõe sobre progressão na carreira, 
concedida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, a parte referente ao servidor Adilson de Sousa Oliveira - MASP: 1381606/1,tendo 
em vista a concessão de promoção por escolaridade adicional, em cumprimento ao Processo Judicial Nº5002793-74.2021.8.13.0704. 
 Art. 2° - Conceder Promoção por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo I desta Resolução, lotado na Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao processo supracitado. 
 Art. 3° - Conceder Progressão na carreira do servidor, constante no anexo II desta Resolução, visando a atualização do posicionamento. 
 Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022. 
ROGERIO GRECO

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.

ANEXO I
 Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIA NÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1381606/1 ADILSON DE SOUSA OLIVEIRA ASP I C II B 22/04/2021

ANEXO II
 Progressão na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIA NÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1381606/1 ADILSON DE SOUSA OLIVEIRA ASP II B II C 22/04/2022

18 1715162 - 1

RESOLUÇÃO SEJUSP N° 889, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.
Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
O SECRETÁRIO  DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do §1°, do 
art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 40, da Lei n° 23.304 de 30 de maio  de 2.019 e;
Considerando o disposto no art.  11 da Lei n° 14.695, de 30 de julho de 2003, e no arts. 3°, § 3° do Decreto 44.769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº 5000575-73.2021.8.13.0704, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial,  condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a  promoção por escolaridade adicional da parte autora, para o Nível II, 
Grau B, retroativa a 11 de setembro de 2020, bem como as promoções subsequentes decorrido o prazo de 02 (dois) anos em cada nível, desde que 
preencha os demais requisitos, até que seja promovido ao nível da carreira cujo requisito de escolaridade seja equivalente ao título utilizado para 
este fim.
Resolve:
Art. 1° - Revogar na Resolução SEJUSP N° 221, de 01 de abril de 2022, publicada em 02 de abril de 2022, que dispõe sobre progressão na carreira, 
concedida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, a parte referente ao servidor Aldemir dos Santos Batista - MASP: 1372508/0, 
tendo em vista a concessão de promoção por escolaridade adicional, em cumprimento ao Processo Judicial Nº 5000575-73.2021.8.13.0704.
Art. 2° - Conceder Promoções por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo I desta Resolução, lotado na Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública em cumprimento ao  processo supracitado.
Art. 3° - Conceder Progressão na carreira do servidor, constante no anexo II desta Resolução, visando a atualização do posicionamento.
Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022.
 ROGERIO GRECO

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.

ANEXO I
 Promoção por escolaridade Adicional na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIA NÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1372508/0 ALDEMIR DOS SANTOS BATISTA ASP I C II B 11/09/2020
1372508/0 ALDEMIR DOS SANTOS BATISTA ASP II C III B 11/09/2022

 ANEXO II
 Progressão na carreira de Agente de Segurança Penitenciário.

MASP NOME DO SERVIDOR CARREIRA DE PARA VIGÊNCIA NÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
1372508/0 ALDEMIR DOS SANTOS BATISTA ASP II B II C 11/09/2021

18 1715159 - 1

RESOLUÇÃO SEJUSP N° 891, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.
 Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do §1°, do 
art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 40, da Lei n° 23.304 de 30 de maio de 2.019 e;
Considerando o disposto no art. 11 da Lei n° 14.695, de 30 de julho de 2003, e no arts. 3°, § 3° do Decreto 44.769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº 5112798-06.2020.8.13.0024, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial, condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a promoção por escolaridade adicional da parte autora, para o Nível IV, 
Grau A, retroativa à data do requerimento administrativo – 08 de maio de 2020.

Resolve:
 Art. 1° - Revogar na Resolução SEJUSP N° 221, de 01 de abril de 2022, publicada em 02 de abril de 2022, que dispõe sobre progressão na 
carreira, concedida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, a parte referente ao servidor Paulo Hermogenes da Silva Junior 
- MASP: 1372096/6,tendo em vista a concessão de promoção por escolaridade adicional, em cumprimento ao Processo Judicial Nº5112798-
06.2020.8.13.0024.
 Art. 2° - Conceder Promoção por Escolaridade Adicional, na carreira do servidor constante no anexo I desta Resolução, lotado na Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública, em cumprimento ao processo supracitado.
 Art. 3° - Conceder Progressão na carreira do servidor, constante no anexo II desta Resolução, visando a atualização do posicionamento.
 Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022.
ROGERIO GRECO

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
Secretário: Rogério Greco

Expediente
RESOLUÇÃO SEJUSP N° 887, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre promoção por escolaridade adicional ao servidor da carreira da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
O SECRETÁRIO  DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do §1°, do 
art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 40, da Lei n° 23.304 de 30 de maio  de 2.019 e;
Considerando o disposto no art.  11 da Lei n° 14.695, de 30 de julho de 2003, e no arts. 3°, § 3° do Decreto 44.769, de 07/04/2008, bem como visando 
o cumprimento da determinação judicial contida nos autos do Processo Judicial nº 5004463-54.2022.8.13.0271, em que foi julgado procedente o 
pedido aviado na inicial,  condenando o Estado de Minas Gerais a realizar a  promoção por escolaridade adicional da parte autora, para o Nível IV, 
Grau A, retroativa à data do requerimento administrativo – 11 de setembro de 2021.
Resolve:
Art. 1° - Revogar na Resolução SEJUSP N° 221, de 01 de abril de 2022, publicada em 02 de abril de 2022, que dispõe sobre progressão na carreira, 
concedida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo, a parte referente ao servidor Flávio Luiz Queiroz - MASP: 1238942/5, tendo em 
vista a concessão de promoção por escolaridade adicional, em cumprimento ao Processo Judicial Nº 5004463-54.2022.8.13.0271.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202211190140300113.


